


    GUILHERME DE SOUZA CAMPOS

Guilherme de Souza Campos, filho de José Vicente de Souza, Coronel da Guarda Nacional e de Porfíria Maria de Campos Souza, irmão mais velho de Olímpio de Souza Campos, nasceu no Engenho Periquito, no município de Itabaianinha, em 10 de fevereiro de 1850. Iniciou-se nos estudos ainda em Itabaianinha, mudando-se depois para Estância, mas fez humanidades já no Recife, onde ingressou na Faculdade de Direito, recebendo o grau de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais com os seus colegas da turma de 1871, entre eles alguns sergipanos, dois deles que mais tarde se destacariam: Lourenço Freire de Mesquita Dantas, que na qualidade de Juiz Seccional, exercendo função executiva auxiliar, promulgou uma Constituição para o Estado de Sergipe, logo após a Proclamação da República, e Pedro Antonio de Oliveira Ribeiro Júnior, que chegou a integrar o Supremo Tribunal Federal.

 
Formado, inicia carreira profissional como Promotor Público da Comarca de Lagarto, de julho de 1872 a janeiro de 1873, seguindo-se como Juiz Municipal do Termo de Jeremoabo, na Bahia, com mandato de quatro anos, de fevereiro de 1874 a fevereiro de 1878. Volta a Sergipe, até que é nomeado Juiz de Direito da Comarca de Riachão, na distante Província do Maranhão nos anos de 1887 e 1888. No ano seguinte, 1889, é nomeado Chefe de Polícia do Espírito Santo. Ao retornar para seu Estado, já com a vigência da República, vai ocupar, como Juiz de Direito, a Comarca de Lagarto, onde fica de 1890 a 1892. Enquanto dava os primeiros e seguros passos na vida judiciária do Estado, Guilherme de Souza Campos esteve no legislativo sergipano, em dois mandatos de Deputado Estadual (1872-1873 e 1878-1879).


De Lagarto, acompanha o processo político de organização administrativa do Estado federado de Sergipe, e avaliza o acordo firmado entre seu irmão, o padre Olímpio de Souza Campos, e os líderes republicanos. Passa a fase das Juntas Governativas, e depois de discussão de pelos menos três projetos de Constituição para o Estado, entra em vigor a Constituição promulgada em 18 de maio de 1892, elaborada pela Assembléia Constituinte de 1892, presidida pelo padre Olímpio de Souza Campos.


É a Constituição de 1892 que cria, com sede em Aracaju, o Tribunal de Relação, o que pressupõe a organização judiciária estadual, formada por Juízes de Direito nas Comarcas, Juízes Municipais, e Tribunais de Júri e Correcionais nos Termos, e Juízes de Paz nos Distritos (artigo 37), e define que:

“O Tribunal de Relação será composto de cinco magistrados denominados desembargadores e nomeados pelo Presidente do Estado, dentre os respectivos juízes de direito, por antiguidade absoluta.” (artigo 38). O artigo 39 definia que um dos desembargadores seria eleito Procurador Geral do Estado, com mandato de três anos, podendo ser reconduzido, mas sem voto nas decisões, em que for parte como advogado da Justiça.

O Presidente José Calasans, por Decreto de 26 de dezembro de 1892, nomeou desembargadores do Tribunal de Relação os seguintes magistrados: Gustavo Gabriel Coelho de Sampaio, João Batista da Costa Carvalho, José Sotero Vieira de Melo, Francisco Alves da Silveira Brito e Guilherme de Souza Campos. Os desembargadores elegeram João Batista da Costa Carvalho Presidente e Francisco Alves da Silveira foi designado Procurador Geral do Estado. O Tribunal foi instalado, nos salões da Assembléia Legislativa, no dia 29 de dezembro de 1892. 

Em 7 de setembro de 1893, em Mensagem dirigida aos deputados da Assembléia Legislativa, o Presidente José Calasans relata:

De acordo com as disposições das leis nº 38 de 26 de setembro e 39 de 16 de dezembro últimos, em datas de 26 e 27 baixei a organização judiciária, constituindo Tribunal de Relação e nomeando juízes de direito, municipais e promotores para s 9 Comarcas em que se divide o Estado.

A instalação do Tribunal realizou-se em 29 de dezembro do ano passado e a das Comarcas em 5 de janeiro deste ano, tendo para semelhante fim expedido as necessárias instruções.

Por Decreto nº 45 de 15 de fevereiro foi regulamentada a lei judiciária, já se achando publicada a primeira parte que trata da organização e atribuições das diversas autoridades.

Em vista do disposto do artigo 77 daquela primeira lei, em 25 de maio findo baixei regulamento estabelecendo a forma de concurso para provimento dos ofícios da justiça, achando-se em elaboração o que se refere a custas e correições.

Tais peças serão submetidas à vossa aprovação, nos termos da última parte do artigo acima citado.

Está, pois, de todo organizado o poder judiciário, que tem funcionado regularmente.

O Presidente José Calasans esforçou-se na construção de um prédio adequado e próprio para servir de sede do Tribunal de Relação, na esquina da atual Praça Olímpio Campos com a rua de Itaporanga, inaugurado já na presidência do general Manoel Prisciliano de Oliveira Valadão.

Depois da gestão do Desembargador João Batista da Costa Carvalho como Presidente do Tribunal de Relação, que foi eleito duas vezes, de dezembro de 1892 a 1895, foi a vez do Desembargador Guilherme de Souza Campos ser eleito para chefiar o Poder Judiciário do Estado de Sergipe. Sua primeira eleição ocorre na sessão do dia 22 de janeiro de 1895, tomando posse no dia 25 do mesmo mês, para um mandato de um ano. As refregas políticas, no entanto, iriam perturbar a vida do Tribunal, a começar com a deposição do Presidente José Calasans, obra de Silvio Romero, seu irmão Benilde Romero e outros liberais do Estado. A disputa eleitoral levou à criação de duas Assembléias, se formam em torno dos pebas, liderada pelo próprio Presidente Oliveira Valadão, e em torno dos cabaús, que tinha como representante José Luiz Coelho e Campos, com a chancela do padre Olímpio de Souza Campos. Duas Assembléias foram instaladas, uma em Aracaju, de apoio ao General Oliveira Valadão, e a outra em Rosário, fiel ao Presidente José Calasans, que recorreu à Justiça, tanto no Estado como na Capital Federal. A divisão era justificada pelo grande número de adesões de monarquistas à República, gerando grupos consolidados no apoio ao Governo da República, mas disputando, palmo a palmo, o espaço do Poder local. O grupo do general Oliveira Valadão saiu vencedor, por cima de tudo.

O Desembargador Guilherme de Souza Campos, ligado pelo sangue a forte líder do grupo vencido, enfrentava a sua primeira crise. Era, juntamente com os desembargadores Francisco Alves da Silveira Brito e José Sotero Vieira de Melo, retirado do Poder Judiciário e aposentado “a bem da ordem e dos interesses públicos.” Justificando o Decreto nº 143, de 9 de setembro de 1895, o Presidente do Estado, general Oliveira Valadão, diz que os “três desembargadores que, além do fato delituoso pelo qual se acham sujeitos a processo (o de defender a legalidade), deram pela imprensa pública demonstração desacatos aos poderes constituídos.” Os três desembargadores punidos, foram considerados parciais e assim declarados, por conta da Nota que publicaram:

Ao Público

Propositadamente temos guardado silêncio, quanto ao monstruoso processo, em que figuramos como delinqüentes. 

Não temos, porém, comparecido hoje à sessão do Tribunal de Relação, julgamos conveniente tornar público que nossos procedimentos não significam acatamento a pronúncia decretada por um ajuntamento ilícito e criminoso, cujas decisões não podem produzir efeitos jurídicos, mas sim falta de elementos para reagirmos contra a força material, que criou e mantém a situação anômala em que se acha o Estado.

Oportunamente, perante Tribunal competente, nos ocuparemos do processo.

                                  Aracaju, 5 de abril de 1895

Francisco Alves da Silveira Brito

José Sotero Vieira de Melo 

Guilherme de Souza Campos.

Para o lugar dos três desembargadores punidos foram chamados Gonçalo Vieira de Melo, Simeão Sobral e Alexandre Teles de Menezes, que atuavam, respectivamente, nas Comarcas de Aracaju, Maroim e Capela. O Presidente Valadão foi compondo a titularidade do Tribunal, nomeando Benilde Romero, então Juiz de Laranjeiras, Benvindo Pinto Lobão, da Comarca de Estância, e José de Barros Acioli de Menezes, de Laranjeiras, todos por merecimento.

A situação seria alterada com a posse do novo Presidente do Estado, o jurista Martinho Garcez, que promoveu um grande acordo entre as partes litigantes na vida política do Estado. Todos, ou quase todos, passaram a estar juntos, dividindo os cargos. Martinho Garcez, para não contrariar Oliveira Valadão, mas para agradar Olímpio Campos, além de outros, aumenta para 7 o número de desembargadores do Tribunal de Relação, sendo nomeados (ou repostos) Francisco Alves da Silveira Brito e Guilherme de Souza Campos. O terceiro dos punidos, José Sotero Vieira de Melo, voltou ao Tribunal na vaga deixada por Benvindo Pinto Lobão, que estava com a saúde abalada. O Tribunal volta a equilibrar-se, perante os grupamentos que representam o conjunto de forças políticas do Estado.

O Desembargador Guilherme de Souza Campos retoma suas funções de Presidente do Tribunal de Relação, com a eleição realizada na sessão de 11 de julho de 1899, mais de três anos depois da sua deposição e aposentadoria compulsória. É reeleito, seguidamente, até 1905, recebendo a influência do irmão e já grande líder político sergipano, o monsenhor Olímpio de Souza Campos. O Tribunal de Relação, alvo de muitas críticas, encontra no seu Presidente um homem atento, que procura corrigir erros, orientar procedimentos, resguardar a imagem do Poder. Mas, convidado pelo Presidente do Estado e homem ligado à política de Olímpio campos, aceita ser Chefe de Polícia do Estado, por curtíssimo período, de 4 de abril a 27 de maio de 1905.

Ao ser eleito, em 7 de setembro de 1905 e empossado como Presidente do Estado em 24 de outubro do mesmo ano, o Desembargador Guilherme de Souza Campos deixa o Tribunal de Relação sob a responsabilidade do seu companheiro de infortúnio, Desembargador José Sotero Vieira de Melo, em boas mãos. E vai cumprir nova responsabilidade, e experiência, na administração pública, tendo como Vice-presidente o antigo aliado Pelino Nobre, outro bacharel do Recife, do grupo olimpista.

Dando a impressão que estava marcado para enfrentar situações difíceis, Guilherme de Souza Campos enfrenta, em 10 de agosto de 1906, a Revolução de Fausto Cardoso, movimento oriundo do interior e aplaudido em Aracaju, com forte respaldo popular e intelectual, e não tem outra saída a não ser negociar a sua renúncia e a do Vice Pelino Nobre, o que acontece perante Marcelino José Jorge, Capitão dos Portos, considerada a maior autoridade federal no Estado. É constituído um Governo Revolucionário, tendo o Desembargador João Maria Loureiro Tavares, que por ser o mais idoso (ou mais antigo dos magistrados) estava, interinamente, substituindo o Presidente José Sotero Vieira de Melo, assumiu a chefia, baixando atos de exoneração do Secretário geral e do Chefe de Polícia, e nomeando os substitutos, convocando a Assembléia Legislativa para constitucionalizar o movimento revolucionário, baixando outros decretos e, por fim, entregando o Governo ao Presidente da Assembléia, em face da reunião dos deputados, marcada para 25 de agosto.

O monsenhor Olímpio Campos, que exercia mandato de Senador da República, no Rio de Janeiro, transformou a renúncia de Guilherme de Campos e de Pelino Nobre numa deposição e pediu, trabalhou junto ao Presidente Rodrigues Alves, e conseguiu que uma tropa federal, comandada pelo general Firmino Rego, fosse deslocada a Sergipe, para restabelecer o Governo constitucional. E assim foi feito. Fausto Cardoso, chamado a intervir, vai ao Palácio do Governo, dialoga com os militares, pede explicações, repudia o papel que o Exército republicano cumpria naquele momento, provoca os soldados, se oferece em sacrifício, e termina recebendo um tiro de fuzil, que perfurou seu fígado e o levou à morte. Cambaleante desceu as escadas do Palácio, que hoje leva o nome de Olímpio Campos, andou pela Praça que hoje abriga um monumento à sua inteligência e ao ardor com que lutou pelas liberdades, pediu água numa casa, e disse “ beber a alma de Sergipe”,e foi morrer entre amigos, na rua de Pacatuba, aos 42 anos. Seus filhos, no Rio de Janeiro, alguns meses depois, matam o senador Olímpio Campos, como ato de vingança.

Guilherme de Souza Campos volta ao Poder e segue na sua administração como Presidente do Estado. Na sua gestão faz obras de embelezamento da cidade, como calçadas e calçamento, ou como a construção do Parque Olímpio Campos, que tomava toda a área entre a Praça do Palácio e a Praça da Matriz, inaugurado com festa popular em 1907. Em 1908 cria o sistema de transporte urbano de Aracaju, com bondes à tração animal, correndo sobre trilhos pelas principais ruas do centro, e ligando esta localidade aos mais próximos aglomerados humanos.

No campo da Justiça, patrocinou uma nova Organização Judiciária (Lei nº 510, de 10 de novembro de 1906, quando Sergipe contava com 10 Comarcas: Gararu, Propriá, Capela, Maroim, Laranjeiras, Itabaiana, Lagarto, Estância, Rio Real e Aracaju. Fez uma primeira reforma no prédio do Tribunal de Relação, mobiliando-o convenientemente. Na última Mensagem que dirigiu aos Deputados à Assembléia Legislativa do Estado, no título Justiça Pública, diz:

Como magistrado, tenho o dever de agradecer-vos o interesse que revelastes pela minha classe desprotegida e, às vezes, vilipendiada, dando-lhes garantias que asseguram sua independência.

Quando a magistratura, no dizer de alguém, não tem garantias para si mesma, a fim de ser o refúgio do cidadão ferido em qualquer dos seus direitos garantidos pela Constituição, nada mais natural do que repetir-se das suas decisões injustas o que dos seus versos alegres confessava Bocage:

‘Crede, ó mortais, que foram com violência  ditados pela voz do fingimento, e espíritos pela mão da dependência.’

É verdade que, em 1884, a magistratura tinha as mesmas garantias que hoje possui, asseguradas pela Constituição de 18 de maio de 1892.

Não vem de molde relembrar coisas velhas, mas seja-me permitido declarar que hoje como ontem, não confiei nem confio na eficácia das garantias dadas aos magistrados.

Não confio porque, sendo distinguido com a nomeação de Desembargador do Tribunal de Relação, por Decreto nº 40 de 26 de dezembro de 1892, em virtude do dispositivo do art. 6º das Disposições Transitórias da Constituição Federal, assumi o exercício no dia 30 do mesmo mês e ano; e dirigindo-me ao Palácio do Governo para agradecer ao honrado Dr. José Calasans, Presidente do Estado, a distinção, disse-lhe: venho agradecer-lhe a comissão com que me distinguiu.

Comissão? Perguntou ele. Sim comissão, porque conhecendo a politicagem que se faz nesta terra, não creio na promessa feita à magistratura.

De fato, no dia 9 de setembro de 1895, eu e outros colegas fomos aposentados por incapacidade moral, que, segundo o Decreto 120, de 8 de julho do mesmo ano, consistia ‘na ostentação de preço aos poderes constituídos, recusando-lhe obediência.’

Não confio, porque, há bem pouco tempo (não é preciso lembrar a data) alguns juízes foram ameaçados e essas ameaças se verificarão na primeira ocasião que se oferecer propícia.

Só a unificação da magistratura poderá assegurar a independência dos juízes.

Mas, com a unificação, pretendida por Anfilófio, é um mito, e a restituição in intergum, sustentada por Macedo Soares, é um ilusão, o Supremo Tribunal Federal, com a faculdade que lhe dá a Constituição, poderia obviar os embaraços opostos às partes, que movem ações perante as justiças locais, firmando a doutrina expendida nos acórdãos seguintes, reconhecendo a competência por prevenção de jurisdição das justiças locais e federais.

Depois de citar diversos acórdãos, o Presidente Guilherme de Souza Campos continua dizendo aos deputados:

A propósito dos votos vencidos, cabe-me ponderar – que se vingasse a doutrina dos dignos Ministros, os Magistrados andariam de alforjes ao pescoço, de comarca em comarca, desde que não atendessem às exigências de qualquer subdelegado de polícia.

O antigo regime, a que se referem um dos dignos Ministros, deixou aproveitáveis ensinamentos, mas não deveria ser lembrado neste particular; porquanto o Ato Adicional dava às Assembléias Provinciais a faculdade de suspendê-los e até de demiti-los (art. 11 § 7º), embora, valha a verdade, abusassem menos do que as Estaduais, que não tendo tais atribuições pela Constituição, as exercem sob o ‘disfarce’ de aposentadorias forçadas, toda vez que, como diz o ilustrado Ministro Amaro Cavalcante, os magistrados não se mostram ‘bastante dóceis’ ao fim da administração ou do simples interesse partidário.

Se o Supremo Tribunal Federal, pois, firmasse a doutrina sustentada nos acórdãos transcritos, garantiria os direitos dos cidadãos, sem incorrer em censura por incoerência; porque, entretanto, é inevitável atenta a sua organização.

Preciso declarar que pugno pelos direitos da Magistratura, não porque espero grandes proventos em meu favor; mas porque lamento o seu desprestígio e quero ver realizado o meu ideal, que é a sua independência.

Ao deixar o Governo do Estado, transmitindo ao seu correligionário, o médico José Rodrigues da Costa Dória, Guilherme de Souza Campos ostentava uma singularidade: era o cidadão sergipano que tinha participado dos três poderes, sendo deputado provincial na Monarquia, Presidente do Poder Judiciário e Presidente do Estado, na vigência da República. Na eleição de 7 de setembro de 1908, Guilherme de Souza Campos foi eleito Senador, cumprindo mandato de 1909 a 1917. 

Além de colaborar em jornais, como O Guarani, editado em Aracaju de 1878 a 1887, elaborou e publicou diversos Relatórios como Presidente do Tribunal de Relação e como Presidente do Estado de Sergipe.

Guilherme de Souza Campos morreu em Aracaju, em 3 de outubro de 1923.

No seu sepultamento, for estar fora do Estado, o Presidente Graccho Cardoso foi representado pelo advogado Carlos Alberto Rolla.

Na sessão do dia 9 de outubro, presidida pelo Desembargador Manoel Caldas Barreto neto, o Desembargador Libério de Souza Monteiro teceu longas considerações sobre a biografia de Guilherme de Souza Campos, apresentando um Voto de Pesar, por todos presentes aprovados. Gervásio Prata, como Procurador Geral do Estado, associou-se as manifestações, elogiando o magistrado falecido. Os desembargadores Evangelino de Faro e Lupicípio Barros também apresentaram suas opiniões sobre a figura de Guilherme de Campos e em sua homenagem foi encerrada a sessão. (LAB)

